
 
 

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA MERCADOLÓGICA 

PROCESSO DE DESPESA: 504.001/2023 

 

A Câmara Municipal de Jardim do Seridó/RN, através do seu Setor de Compras e Contratos, 

vem por meio deste, solicitar pesquisa mercadológica para a deflagração de processo de contratação 

direta, por meio de dispensa de licitação, para o objeto: Aquisição de relógio eletrônico de ponto 

biométrico, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

O prazo para preenchimento e envio das propostas pelas empresas interessadas é de 03 (três) 

dias úteis, a contar a partir da publicação no Diário Oficial das Câmaras Municipais do Estado do Rio 

Grande do Norte. 

 

E-mail para contato: licitacaocmjs@gmail.com  

 

 

PESQUISADO: _____________________________________________________________ 

CNPJ:_____________/______-____.  

ENDEREÇO: __________________________________________________________  

CONTATOS: (   )______-_____.    E-MAIL:__________________________________ 

 

MATERIAL OU SERVIÇO PESQUISADO 

ITEM CÓD. ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT VLR. UNI. TOTAL 

1 

16983 

REGISTRADOR 

ELETRÔNICO DE PONTO - 

TIPO: BIOMÉTRICO. 

MODELO: SISTEMA DE 

COLETA POR BIOMETRIA, 

PROXIMIDADE E 

CÓDIGO DE BARRAS. 

MEMÓRIA DE 

TRABALHO: CAPACIDADE 

DE 

ARMAZENAMENTO 

DE 15.000 USUÁRIOS 

Possui interface com teclado e 

tela colorida sensível ao toque; 

Vários tipos de comunicação, 

incluindo TCP/IP e USB (pen 

drive) nativos; 

Alimentação elétrica: 

Bivolt 110 - 220 V 

Homologado pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego 

UND. 1 

  

mailto:licitacaocmjs@gmail.com


 
Certificado pelo Inmetro 

TOTAL:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: R$  

 

 

 

 

______________________________ 
Carimbo e/ou assinatura do pesquisado 

 

 

___________________/RN, em ____/____/______. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 504.001/2023 

 

 

1 – OBJETO: 

 

1.1. Aquisição de relógio eletrônico de ponto biométrico, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2 – JUSTIFICATIVA: 

 

2.1 Considerando que a Câmara Municipal de Jardim do Seridó/RN, necessita modernizar 

o sistema de controle de acesso e frequência de seus servidores, a instalação de relógios de 

pontos eletrônicos com leitor biométrico é um recurso fundamental para tal tarefa, tendo em 

vista que, atualmente, o relógio de ponto utilizado está obsoleto, portanto, sem condições de 

realizar manutenção. 

 

2.2 A modernização do sistema de controle eletrônico de ponto automatizará o controle de 

frequência da força de trabalho do Legislativo, permitindo um melhor acompanhamento das 

apurações da frequência, auxiliando no gerenciamento dos recursos humanos, na redução de 

custos, na automatização de tarefas repetitivas, na segurança e na democratização das 

informações para todos os níveis da hierarquia administrativa além de possibilitar a verificação 

cumprimento de carga horária dos agentes públicos; realizar pagamento dos agentes públicos 

com base na frequência automatizada; ampliar os mecanismos de gestão, evitando acordos 

informais; transparência, racionalização administrativa (menos papel, economicidade); 

fidedignidade dos registros, não havendo qualquer dispositivo que permita a alteração dos 

dados registrados pelos agentes públicos; disponibilização aos agentes públicos e seus gestores 

das marcações diárias do ponto. 

 

 

 

3 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
 

Item n° Descrição Unidade Quantidade 

01 

REGISTRADOR ELETRÔNICO DE PONTO - 

TIPO: BIOMÉTRICO. MODELO: SISTEMA DE 

COLETA POR BIOMETRIA, PROXIMIDADE E 

Unidade 1 



 

 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 

4.1 O objeto do presente certame, qual seja, “Aquisição de relógio eletrônico de ponto 

biométrico”. É classificado como “bens comuns”, pois seus padrões de desempenho e qualidade 

são objetivamente definidos pelo presente Termo de Referência, por meio de especificações 

usuais no mercado. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA DE PLANILHA DE CUSTOS 
 

5.1 No caso do objeto do presente certame, qual seja, “Aquisição de relógio eletrônico de ponto 

biométrico”, a natureza do objeto da contratação torna inviável e desnecessário o detalhamento 

dos custos incidentes, diante do seu caráter simplificado. 

 

6. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, contadas a partir do recebimento de 

ordem de compra e da Nota de Empenho; 

 

6.2 A entrega do material se dar-se-á: 

 

 6.2.1 Em dias e horários de expediente da Contratante;  

 6.2.2 Em local especificado na Nota de empenho;  

 6.2.3 Em conformidade com as quantidades solicitadas;  

 6.2.4 Em perfeitas condições de uso; 

 6.2.5 Livre de tributos, fretes, seguros, encargos sociais e quaisquer outras despesas 

que incidam ou venham a incidir sobre os preços registrados. 

 6.2.6 Obedecidas, outrossim, obrigatoriamente, suas respectivas especificações e 

características definidas neste Termo de Referência, no Edital e na(s) proposta(s) de 

preço vencedora(s);  

 

6.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 8 (oito) dias úteis, pelo(a) 

CÓDIGO DE BARRAS. MEMÓRIA DE 

TRABALHO: CAPACIDADE DE 

ARMAZENAMENTO DE 15.000 USUÁRIOS 

Possui interface com teclado e tela colorida sensível ao 

toque; 

Vários tipos de comunicação, incluindo TCP/IP e USB (pen 

drive) nativos; 

Alimentação elétrica: Bivolt 110 - 220 V 

Homologado pelo Ministério do Trabalho e Emprego 

Certificado pelo Inmetro 



 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta.  

 

6.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 8 (oito) dias corrido, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

6.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 8 (oito) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante recibo aposto no anverso do documento fiscal correspondente. 

 6.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. São obrigações da Contratante: 

 

7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

7.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 



 
 

8.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

8.1.2 Prover a instalação do equipamento adquirido; 

8.1.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

8.1.4 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o material com avarias ou defeitos; 

8.1.5 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 1 (um) dia que antecede a entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.6 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

 

Órgão GESTOR Fiscal 

Poder Legislativo Municipal Cássio Lúcio Jesus Cunha 

De Medeiros 

Valdemir Sales Dantas 

 

 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 



 
 

11.3. A entrega dos materiais pela empresa vencedora será objeto de acompanhamento, 

controle, fiscalização e avaliação por conta de servidores que serão nomeados gestores de 

contrato, conforme publicação posterior da portaria nomeando-os. 

 

12. DO PAGAMENTO 

 

12.1. O pagamento será realizado conforme a ordem cronológica, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

 

12.5. Em se tratando de prazo para a liquidação da despesa, este será de 15 (quinze) dias a 

contar do protocolamento por parte do credor da solicitação de cobrança; 

 

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

12.7. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

 

12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 



 
12.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

 

12.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

 

12.11. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

12.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

13. DO REAJUSTE 
 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice do 

IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 



 
legislação então em vigor. 

 

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

13.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Aplicam-se as disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e alterações (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 
 

14.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

 

14.2.1 inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

14.2.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.2.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.2.4 comportar-se de modo inidôneo; 

14.2.5 cometer fraude fiscal; 

 

14.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

14.3.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

14.3.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por 

cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93; 

14.3.3. multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

14.3.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.3.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

14.3.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União pelo prazo de até cinco 

anos; 

14.3.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo 

de Referência. 

14.3.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3.9. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 



 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

 

14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

 

14.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

 

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

 



 
Jardim do Seridó/RN, em 04 de maio de 2023. 

 

 

 
____________________________________ 

Valdemir Sales Dantas 

Chefe de Gabinete – Câmara Municipal 
 


